
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Aposentadoria especial para diretores, 
coordenadores e assessores pedagógicos 

 
- Estudo técnico - 

 
A Lei nº 11.301, de 10 de maio de 2006, publicada no Diário 0ficial da 

União de 11 de maio do mesmo ano, ampliou a definição de funções de 
magistério e equiparou aos professores as exercidas por especialistas que 
desempenhem atividades educativas em direção de unidade escolar, 
coordenação e assessoramento pedagógico. 
 

A nova lei tem o seguinte texto: 
 
 
 “Altera o art. 67 da Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, incluindo, para os efeitos do 
disposto no § 5o do art. 40 e no § 8o do art. 201 da 
Constituição Federal, definição de funções de 
magistério. 
 
 

        O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
         Art. 1o  O art. 67 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar acrescido do seguinte § 2o, renumerando-se o atual parágrafo único para 
§ 1o: 
 
 “Art. 67.   
..............................................................................................................................  
 
§ 2o  Para os efeitos do disposto no § 5o do art. 40 e no § 8o do art. 201 da 
Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por 
professores e especialistas em educação no desempenho de atividades 
educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus 
diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de 
direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico.” 
(NR) 
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        Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
        Brasília,  10  de  maio  de 2006; 185o da Independência e 118o da 
República. 
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
FERNANDO HADDAD” 

 
 

Reporta-se ao Artigo 67 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional), que assim preceituava: 
 
“Art. 67 - Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 
educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de 
carreira do magistério público: 
I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 
II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 
periódico remunerado para esse fim; 
III - piso salarial profissional; 
IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do 
desempenho; 
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de 
trabalho; 
VI - condições adequadas de trabalho. 
Parágrafo único - A experiência docente é pré-requisito para o exercício 
profissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas 
de cada sistema de ensino.” 
 
 
No texto da nova lei há referência à Constituição Federal, em dois pontos: 
 
a) “Artigo 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante 
contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos 
pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuarial e o disposto neste artigo.  
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§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 
serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na 
forma dos §§ 3º e 17: 
 I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional 
ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei;  
II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais 
ao tempo de contribuição;  
III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 
exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a 
aposentadoria, observadas as seguintes condições:  
a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta 
e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher 
b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se 
mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 
§ 2º - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, 
não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em 
que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da 
pensão.  
§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua 
concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as 
contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e 
o art. 201, na forma da lei 
§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão 
de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, 
ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os casos de 
servidores: 
I portadores de deficiência 
II que exerçam atividades de risco; 
III cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física.  
§ 5º - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em 
cinco anos, em relação ao disposto no  § 1º, III, "a", para o professor que 
comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério 
na educação infantil e no ensino fundamental e médio....”  
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b) “Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, 
de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a:  
I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada;  
II - proteção à maternidade, especialmente à gestante;  
III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário;  
IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de 
baixa renda;  
V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou 
companheiro e dependentes, observado o disposto no § 2º. 
§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão 
de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, 
ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar de segurados 
portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar.  
§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento 
do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo.  
§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício 
serão devidamente atualizados, na forma da lei.  
§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 
permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei.  
§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de 
segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência.  
§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor 
dos proventos do mês de dezembro de cada ano.  
§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos 
termos da lei, obedecidas as seguintes condições:  
I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, 
se mulher;  
II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se 
mulher, reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos 
os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, 
nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal.  
§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos 
em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo 
exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio....” 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

5 

 

Ao falar em atividades educativas exercidas em estabelecimentos de 
educação básica em seus diversos níveis, abrange os segmentos infantil, 
fundamental e médio; em se referindo às modalidades congrega a educação de 
jovens e adultos, especial, profissional e a distância. 

 
A aponsentadoria especial é concedida aos que exercem as atividades 

profissionais e contribuem para a previdência social durante 25 ou 30 anos, 
sendo o primeiro para as mulheres e a última para os homens. 
 

Passaram a ser beneficiados, a partir da nova Lei os diretores, 
supervisores, orientadores, coordenadores, assessores e outras funções com 
equivalência que atuem na educação básica em escolas públicas. 

 
Em nota oficial o Governo Federal afirma que "A mudança na lei é 

extensiva aos profissionais que trabalham nas redes privadas, sem fins lucrativos 
e filantrópicas". 

 
0s procedimentos operacionais, segundo as normas específicas, são 

tratados pelos órgãos da previdência social, sendo equivalente ao que já é feito 
para os professores. 
 

Desta forma o Instituto de Pesquisas Avançadas em Educação espera estar 
contribuindo com as escolas brasileiras, apresentando subsídios para que sejam 
aperfeiçoadas as práticas usadas pelas entidades mantenedoras e instituições 
mantidas 

 
João Roberto Moreira Alves 

Presidente do Instituto de Pesquisas Avançadas em Educação 
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